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#IR6680#  

 VOLTAR 

 
DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

IR - FONTE - RENDIMENTOS DE POUPANÇA - CONDOMÍNIO RESIDENCIAL - TRIBUTAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 200, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 RENDIMENTOS DE POUPANÇA. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL. TRIBUTAÇÃO. 
 Incide imposto sobre a renda retido na fonte sobre os rendimentos auferidos em contas de depósitos de 
poupança mantidas em nome de condomínio residencial. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.981, de 1995, arts. 68 e 69; Lei nº 11.033, de 2004, art. 1º; Decreto nº 
3.000, de 1999, art. 777, III; Decreto nº 9.580, de 2018, art. 862, III; IN RFB nº 1.585, de 2015, arts. 46 e 55, 
I. 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
 INEFICÁCIA PARCIAL. 
 Não produz efeitos a consulta formulada em tese, com referência a fato genérico, ou, ainda, que não 
identifique o dispositivo da legislação tributária sobre cuja aplicação haja dúvida. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 7.574, de 1972, arts. 88 e 94; Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 
2013, art.18, I e II, Parecer Normativo CST nº 342, de 1970. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 20.12.2021) 

 
BOIR6680---WIN/INTER 
 

___________________ 
 
 

#IR6682#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA JURÍDICA - INCENTIVOS FISCAIS -INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU 
FINANCEIRO-FISCAIS RELATIVOS AO ICMS - SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO - LUCRO REAL - 
EXCLUSÃO - EXISTÊNCIA, REQUISITOS E CONDIÇÕES 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 201, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LUCRO REAL. EXCLUSÃO. EXISTÊNCIA, REQUISITOS E 
CONDIÇÕES. 
 O diferencial de alíquota entre operações internas e interestaduais e suas alterações não têm natureza 
de incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal do ICMS, mas de mera definição de sistemática constitucional 
de tributação do referido imposto, não se enquadrando na hipótese prevista no § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, 
de 2014. 
 A partir do advento da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para 
investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na 
determinação do lucro real desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 
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12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação 
ou expansão de empreendimentos econômicos. 
 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. DESTINAÇÃO PARCIAL PARA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. 
 No caso de apenas uma parcela do valor da subvenção para investimento, registrada como Reserva de 
Lucro, ser destinada à distribuição de lucro (dividendos obrigatórios), conforme disposto no inciso III, do §2º, do 
art. 30, da Lei nº 12.973, de 2014, a tributação deve recair apenas sobre a parcela com destinação diversa 
(pagamentos de dividendos), sendo, por conseguinte, somente esta adicionada à base de cálculo do IRPJ. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 152, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº_160, de 2017, arts. 3º, 9º 
e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; IN RFB nº 1.700, de 2017, art. 198, §§ 7º e 8º e SC Cosit nº 
145, de 2020. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIRO-FISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. RESULTADO AJUSTADO. EXCLUSÃO. EXISTÊNCIA, REQUISITOS E 
CONDIÇÕES. 
 O diferencial de alíquota entre operações internas e interestaduais e suas alterações não têm natureza 
de incentivo ou benefício fiscal ou financeiro-fiscal do ICMS, mas de mera definição de sistemática constitucional 
de tributação do referido imposto, não se enquadrando na hipótese prevista no § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, 
de 2014. 
 A partir do advento da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para 
investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na 
determinação da base de cálculo da CSLL apurada na forma do resultado do exercício desde que observados 
os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de 
que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 
 INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROSFISCAIS RELATIVOS AO 
ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. DESTINAÇÃO PARCIAL PARA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. 
 No caso de apenas uma parcela do valor da subvenção para investimento, registrada como Reserva de 
Lucro, ser destinada à distribuição de lucro (dividendos obrigatórios), conforme disposto no inciso III, do §2º, do 
art. 30, da Lei nº 12.973, de 2014, a tributação deve recair apenas sobre a parcela com destinação diversa 
(pagamentos de dividendos), sendo, por conseguinte, somente esta adicionada à base de cálculo da CSLL. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 145, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 152, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº_160, de 2017, arts. 9º e 
10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; IN_RFB nº 1.700, de 2017, art. 198, §§ 7º e 8º e SC nº 145, de 
2020. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 23.12.2021) 

 
BOIR6682---WIN/INTER 
 

___________________ 
 

#IR6681#  

 VOLTAR 
 

IR - FONTE - COMISSÃO - RESPONSÁVEL - FONTE PAGADORA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 199, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 COMISSÃO. RESPONSÁVEL. FONTE PAGADORA. 
 A fonte pagadora é responsável pela retenção e recolhimento do Imposto sobre a Renda Retido, incidente 
sobre o valor da comissão paga pela intermediação na venda de refeições, por meio de plataformas digitais. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 7.450, de 1985, art. 53, caput e inciso I; Lei nº 9.064, de 1995, art. 6º; 
Anexo do Decreto nº 9.580, de 2018 (RIR), art. 718, inciso I; IN SRF nº 153, de 1987. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 23.12.2021) 

 
BOIR6681---WIN/INTER 
 
 

#IR6684#  

 VOLTAR 
 

IR - PESSOA FÍSICA - INCIDÊNCIA - ALIENAÇÃO DE CRIPTOMOEDAS - ISENÇÃO - OPERAÇÕES DE 
PEQUENO VALOR 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 214, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
 
 IRPF. INCIDÊNCIA. ALIENAÇÃO DE CRIPTOMOEDAS. ISENÇÃO - OPERAÇÕES DE PEQUENO VALOR. 
R$ 35.000,00. 
 O ganho de capital apurado na alienação de criptomoedas, quando uma é diretamente utilizada na 
aquisição de outra, ainda que a criptomoeda de aquisição não seja convertida previamente em real ou outra 
moeda fiduciária, é tributado pelo imposto sobre a renda da pessoa física, sujeito a alíquotas progressivas, em 
conformidade com o disposto no art. 21 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 
 É isento do imposto sobre a renda o ganho de capital auferido na alienação de criptomoedas cujo valor 
total das alienações em um mês, de todas as espécies de criptoativos ou moedas virtuais, independentemente 
de seu nome, seja igual ou inferior a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 21; Regulamento do Imposto sobre 
a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (RIR), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, 
arts. 2º e 35, inciso VI, alínea "a", item 2; Instrução Normativa RFB n° 1.500, de 29 de outubro de 2014, art. 10, 
inciso I, alínea "b"; Instrução Normativa SRF nº 118, de 28 de dezembro de 2000. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 23.12.2021) 

 
BOIR6684---WIN/INTER 
 

___________________ 
 

#IR6686#  

 VOLTAR 
 
IR - PESSOA JURÍDICA - ENTIDADE ISENTA - ALUGUEL DE IMÓVEL 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 218, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 ENTIDADE ISENTA. ALUGUEL DE IMÓVEL. 
 A entidade que recebe aluguel mantém a isenção quanto ao IRPJ prevista no art. 15 da Lei nº 9.532, de 
1997, desde que cumpridos os requisitos legais para fruição desse benefício e que a atividade de locação 
constitua atividade acessória, não configure ato de natureza econômico-financeira, não desvirtue seu objeto 
social nem caracterize concorrência com as demais pessoas jurídicas que não gozem de isenção e que a 
correspondente receita seja aplicada integralmente na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos 
institucionais. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.532, de 1997, art. 12, §§ 2º, "a" a "e" e 3º e art. 15; Regulamento do 
Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 181 e 184; Parecer Normativo 
CST nº 162, de 1974; Solução de Consulta Cosit nº 639, de 2017. 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 RETENÇÃO NA FONTE. ASSOCIAÇÃO CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. ALUGUEL DE IMÓVEL. 
 O pagamento de aluguel de imóvel a pessoa jurídica referida no art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997, não 
sofrerá retenção de IRPJ caso a entidade isenta verifique que a receita de aluguel decorre de operação que não 
descaracterize a sua condição de isenção e informe a condição de entidade isenta ao locatário em formulário 
próprio.  
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 1996, art. 64; Lei nº 10.833, de 2003, art. 34; Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 2012, arts. 4º, inciso IV, §§ 1º e 2º, e 6º. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.12.2021) 

 
BOIR6686---WIN/INTER 
 
 

#IR6687#  

 VOLTAR 
 
IR - FONTE - SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO E ENDOSCOPIA - RETENÇÃO - INCIDÊNCIA - ALÍQUOTA 
EFETIVA - IRRELEVÂNCIA 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 219, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
 
 EMENTA: SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO E ENDOSCOPIA. RETENÇÃO. INCIDÊNCIA. ALÍQUOTA 
EFETIVA. IRRELEVÂNCIA. 
 Os rendimentos decorrentes da prestação de serviços de diagnóstico e procedimentos endoscópicos, por 
serem serviços médicos de natureza profissional, estão sujeitos à retenção de 1,5% (um inteiro e cinco décimos 
por cento), prevista no art. 714, § 1º, inciso XXIV do RIR/2018, somente havendo dispensa da retenção na 
hipótese dos serviços serem prestados pelos ambulatórios, bancos de sangue, casas de saúde, casas de 
recuperação ou repouso sob orientação médica, hospitais ou prontos-socorros. É irrelevante cogitar a hipótese 
de o regime de tributação com base no lucro presumido resultar em uma alíquota efetiva inferior à da retenção. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 714, § 1º, inciso XXIV. 
 Solução de Consulta parcialmente vinculada à Solução de Consulta Cosit nº 6, de 2014, à Solução de 
Consulta Cosit nº 87, de 2019 e à Solução de Consulta Cosit nº 10, de 2020. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.12.2021) 

 
BOIR6687---WIN/INTER 
 

____________________ 
 

#IR6688#  

 VOLTAR 
 
IR - PESSOA JURÍDICA - ISENÇÃO - REQUISITO - FUNDAÇÃO DE APOIO - REMUNERAÇÃO DE 
DIRIGENTE - CONCESSÃO DE BOLSA A PROFESSOR UNIVERSITÁRIO DIRIGENTE DA FUNDAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 213, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 
 ISENÇÃO. REQUISITO. FUNDAÇÃO DE APOIO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTE. CONCESSÃO DE 
BOLSA A PROFESSOR UNIVERSITÁRIO DIRIGENTE DA FUNDAÇÃO. 
 Na hipótese de professor de instituição federal de ensino superior receber bolsa de fundação de apoio 
da qual é dirigente, a não remuneração de dirigentes como requisito a que se refere o art. 15, § 3º, da Lei nº 
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9.532, de 1997, e de que trata o art. 12, § 2º, "a", da mesma lei, resta caracterizada se, cumulativamente, 
inexiste desvio de finalidade na concessão da bolsa e a bolsa em questão seja concedida nos termos do art. 9º, 
§ 4º, da Lei nº 10.973, de 2004. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Arts. 12 e 15, da Lei nº 9.532, de 1997; Lei nº 8.958, de 1994; arts. 20 e 21 da 
Lei nº 12.772, de 2012; Lei nº 10.973, de 2004, e Lei nº 13.243, de 2016. 
 
ASSUNTO CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 
 ISENÇÃO. REQUISITO. FUNDAÇÃO DE APOIO. REMUNERAÇÃO DE DIRIGENTE. CONCESSÃO DE 
BOLSA A PROFESSOR UNIVERSITÁRIO DIRIGENTE DA FUNDAÇÃO. 
 Na hipótese de professor de instituição federal de ensino superior receber bolsa de fundação de apoio 
da qual é dirigente, a não remuneração de dirigentes como requisito a que se refere o art. 15, § 3º, da Lei nº 
9.532, de 1997, e de que trata o art. 12, § 2º, "a", da mesma lei, resta caracterizada se, cumulativamente, 
inexiste desvio de finalidade na concessão da bolsa e a bolsa em questão seja concedida nos termos do art. 9º, 
§ 4º, da Lei nº 10.973, de 2004. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, art. 43, inciso II. Instrução Normativa 
RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, art. 27. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 24.12.2021) 

 
BOIR6688---WIN/INTER 


